
JustiÃ§a decide sobre exigÃªncia de diploma de jornalismo

O Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o deve decidir nesta quarta-feira (26/10) se hÃ¡ necessidade
ou nÃ£o do diploma de jornalismo para trabalhar na imprensa. Atualmente, o registro profissional pode
sem o curso superior.

A exigÃªncia foi criada por decreto-lei durante a ditadura militar. AtÃ© entÃ£o, nÃ£o era necessÃ¡rio
cursar faculdade de jornalismo para ser registrado na profissÃ£o. Em 2001, o MinistÃ©rio PÃºblico
Federal entrou com AÃ§Ã£o Civil PÃºblica na 16Âª Vara CÃvel da JustiÃ§a Federal de SÃ£o Paulo
contra o decreto-lei.

Para o autor da aÃ§Ã£o, o procurador regional dos Direitos do CidadÃ£o AndrÃ© de Carvalho Ramos
, exibir o diploma restringe o acesso a uma profissÃ£o essencial para a liberdade de expressÃ£o. Na
aÃ§Ã£o, ele ainda argumenta que a conduta profissional Ã©tica nÃ£o Ã© assegurada pelo curso. Os
argumentos do procurador vÃ£o no sentido de parecer da Corte Interamericana de Direitos Humanos,
emitido em 1985.

Em outubro de 2001, a juÃza federal Carla Abrantkoski Rister concedeu liminar para suspender a
exigÃªncia do diploma. Em primeira instÃ¢ncia, a decisÃ£o foi confirmada. A UniÃ£o e a Fenaj â??
FederaÃ§Ã£o Nacional dos Jornalistas, entÃ£o, recorreram.

Agora, caberÃ¡ ao TRF da 3Âª RegiÃ£o decidir pela obrigatoriedade do diploma ou nÃ£o. Depois da
decisÃ£o, ainda cabe recurso ao Superior Tribunal de JustiÃ§a.
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